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APRESENTAÇÃO
Esta obra adota o termo Inclusão social sob o aspecto do direito à participação 

e fruição de bens e direitos socialmente construídos. E a educação nesse contexto na 
perspectiva da educação humanizadora. 

A seleção de trabalhos científicos, voltados à temática dos direitos das pessoas 
com deficiência (PcD) e da Educação, visa a inclusão através do compartilhamento dos 
conhecimentos sobre suas especificidades, através da abordagem de Leis, estratégias e 
metodologias de atendimentos/ações, ensino/aprendizagem.  

Apresenta-se um vasto conteúdo que contempla a grande diversidade de olhares 
e experiências dos autores que pesquisam e/ou trabalham as questões da inclusão, 
da deficiência e da educação. Essas diferentes produções fomentam e enriquecem 
a acadêmica, a pesquisa e a práxis profissional dos pesquisadores e intervencionistas 
nessas áreas.

É importante mencionar que as pesquisas apresentadas nesta obra são um relevante 
subsídio para o conhecimento e a democratização da evolução conceitual das políticas 
públicas inclusivas no Brasil.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 afirma a pessoas com deficiência como 
sujeito de direitos especiais, como sujeito dos direitos basilares, resultantes de sua condição 
peculiar de pessoas que necessitam de efetividade nas políticas públicas. 

Em 2008 a Política nacional da educação especial na perspectiva da educação 
inclusiva veio acrescentar que “O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos osalunos de 
estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum tipo de discriminação[...] (p. 5).

Em 2015 a Lei Brasileira de inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) adota um 
modelo social de deficiência e se apresenta com um instrumento legal de direitos humanos 
para todas as pessoas com deficiência, reafirmando o direito de gozo de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais, identificadas como pessoas que têm impedimentos 
de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação 
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas.

É importante destacar o contributo da Lei nº 12.764, de dezembro de 2012 que 
dispõe sobre os direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e a Lei nº 
12.796 de abril de 2013 que assegura a educação especial oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

A Educação é uma das áreas de transversalidade das políticas públicas para a 
efetiva inclusão e cidadania da Pessoa com Deficiência, visando um contexto de igualdade 
de oportunidades para garantir, proteger e assegurar o exercício pleno e equitativo de 



todos os direitos humanos e liberdades fundamentais.
Nesse contexto, esta obra enfatiza a importância da educação como ferramenta de 

inclusão de pessoas com deficiência. Sendo uma rica contribuição para o conhecimento 
da temática dos direitos humanos, na busca de efetivação da cidadania, igualdade de 
oportunidades e inclusão social.

Boa leitura!

Adriana Regina Vettorazzi Schmitt
Jacinta Lúcia Rizzi Marcom
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RESUMO: O presente estudo aborda o processo 
educacional direcionado ao desenvolvimento 
das crianças com Microcefalia, decorrente do 
Zika Vírus, durante esse período de pandemia 
com toda a estrutura necessária, com o intuito de 
proporcionar auxílio do ensino remoto, visto que o 
acesso à escola por encontrar-se comprometido, 
dificulta a realização de atividades da Educação 
Infantil voltadas ao seu desenvolvimento e 
aprendizagem. É sabido que na vida escolar, 
é preciso uma proposta inclusiva que atenda a 
todas as necessidades dos alunos, tais como 
estrutura física adequada, qualificação dos 
educadores, além da educação permanente e, 
principalmente a compreensão sobre o problema, 
conscientizando toda a comunidade escolar. 

Diante da gravidade acarretada pela COVID-19, 
estratégias foram criadas para que essas 
crianças não ficassem sem recursos dispostos 
a ajudá-las, além de orientar os responsáveis a 
participarem de todos os momentos. 
PALAVRAS - CHAVE: Microcefalia; Ensino 
Remoto; Zika Vírus; Inclusão.

EARLY CHILDHOOD EDUCATION 
FOR CHILDREN WITH CONGENITAL 

ZIKA VIRUS SYNDROME BY REMOTE 
EDUCATION

ABSTRACT: The present study concerns to the 
educational process aimed at the development of 
children with Microcephaly resulting from the Zika 
Virus, during this pandemic period with all the 
necessary structure in order to provide assistance 
from remote education, since access to school by 
finding if compromised, it makes it difficult to carry 
out Early Childhood Education activities aimed at 
their development and learning. It is known that in 
school life, an inclusive proposal is very important 
for all students needs, such as adequate 
physical structure, educators qualification in 
addition to permanent education and, especially, 
understanding the problem and raising an 
awareness of the entire school community. In 
view of gravity caused by COVID-19, strategies 
were created so that these children did not run 
out of resources willing to help them, in addition 
to those responsible to participate at all times.
KEYWORDS: Microcephaly; Remote Teaching; 
Zika Virus; Inclusion.
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1 | 	INTRODUÇÃO
O Zika é o primeiro vírus transmitido por mosquitos que causa malformação fetal, 

recaindo fortemente sobre pessoas e comunidades que estão em condição de vulnerabilidade 
socioeconômica e, muitas vezes, desassistidas pelo poder público (BRUNONI, 2016). 

De acordo com o Ministério da Saúde, a Microcefalia é definida como:

(...) condição ocorrida quando o crânio do bebê não atinge o tamanho normal, 
influenciando no desenvolvimento mental. A alteração pode ser percebida 
ainda nas primeiras horas de vida por meio da medida do perímetro cefálico 
(medida da cabeça), que para o menino, a medida é igual ou inferior a 31,9cm 
e, para menina, igual ou inferior a 31,5cm, valendo para bebês nascidos com 
37 ou mais semanas de gestação, segundo o protocolo atualizado em Março 
de 2016 (BRASIL, 2015).

Ao se falar em níveis de comprometimento encontrados na criança com microcefalia, 
causada pelo Zika Vírus, verifica-se que estes são muito variados, sendo fundamental que 
o profissional que atue com ela conhecê-la, bem como o seu quadro clínico, dessa forma é 
mais viável estabelecer uma proposta pedagógica que atenda as demandas encontradas 
na anamnese.

A criança com microcefalia apresenta outros problemas, como retardo mental, atraso 
nas funções motoras e de fala, distorções faciais, nanismo ou baixa estatura, hiperatividade, 
epilepsia, dificuldade de coordenação, equilíbrio e alterações neurológicas. Independente 
de sua necessidade, a inclusão e métodos de manter contato com o conhecimento, é válido 
ressaltar que cada aluno possui seu tempo de aprendizagem.

 Monteiro e Fernandes (2017), em seus estudos demonstraram que a estimulação 
precoce estimula e amplia as competências, além de favorecer o desenvolvimento motor 
e cognitivo, tendo a figura do professor como um importante ator numa abordagem 
multiprofissional. São imprescindíveis atividades as quais estimulem a neuroplasticidade, 
que é a capacidade do sistema nervoso de mudar, adaptar-se e moldar-se estrutural 
e funcionalmente ao longo do desenvolvimento neuronal e quando sujeito a novas 
experiências.

Nos anos de 2018 e 2019, quatro anos depois do surgimento de casos, estes alunos 
possuem maior número de ingressos na Educação Infantil, o que pode se tornar ferramenta 
importante para os pesquisadores na investigação de comportamentos, dificuldades 
educacionais e metodologias favoráveis aos professores no processo de inclusão e ensino-
aprendizagem, segundo a pesquisa dos autores Gomes e Câmara (2019).

Devido à pandemia, as atividades presenciais foram interrompidas, cabendo 
aos pais, juntamente com o apoio de professores de AEE (Atendimento Educacional 
Especializado), a aplicação dessas tarefas essenciais para as crianças acometidas pela 
SCZV (Síndrome Congênita do Zika Vírus). 
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2 | 	EDUCAÇÃO INCLUSIVA E SEUS PRINCIPAIS MARCOS MUNDIAIS
No ano de 1990, realizou-se na Tailândia, em Jomtien, a Conferência Mundial sobre 

Educação para Todos, promovida pelo Banco Mundial, Organização das Nações Unidas 
para a Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância 
(UNICEF) e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), tendo como 
foco, a satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, com a presença de muitos 
educadores de diversas partes do mundo, e na qual foi aprovada a Declaração Mundial 
sobre Educação para Todos.

As estatísticas do início da década de 1990 apontavam que nos países pobres e 
em desenvolvimento, 100 milhões de crianças e jovens não tinham acesso à escolarização 
básica, e que apenas 2% de uma população com deficiência, estimada em 600 milhões de 
pessoas, recebia alguma modalidade de educação, de acordo com os estudos de Mendes 
(2006).

E continua a autora que estas evidências estimularam o consenso sobre a 
mobilização de esforços no intuito de atendimento às necessidades educacionais de 
inúmeros alunos, até então, privados do direito em acessar, ingressar, permanecer e ser 
bem sucedidos na escola básica, como preconizava a Declaração Mundial sobre Educação 
para Todos (1990).

Patrocinada pelo governo da Espanha e da UNESCO, em 1994 realizou-se a 
Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, enfocando o acesso 
e qualidade do ensino e garantia do acesso à escola para as pessoas com deficiência, 
produzindo assim, a Declaração de Salamanca, considerada como o mais importante 
marco mundial na difusão da filosofia da Educação Inclusiva.

A partir do documento, Declaração de Salamanca, as teorias e práticas inclusivas 
estendem-se por vários países, inclusive no Brasil, trazendo como proposta, que as 
crianças e jovens com deficiências, devam ter acesso às escolas regulares que a elas 
devem adequar-se, visto que estas escolas constituem os meios mais capazes para o 
combate às atitudes discriminatórias, na construção de uma sociedade inclusiva com o 
objetivo de atingir a educação para todos (p. 8 e 9).

Segundo Fernandes e Orrico (2012), a Declaração de Salamanca é um 
desdobramento do Pacto de Educação para Todos, apontando para a necessidade da  
construção de uma escola centrada na heterogeneidade humana, seja do ponto de vista 
cultural, lingüístico, étnico, de gênero e no campo das peculiaridades e singularidades do 
humano, como é o caso das pessoas com deficiência.

Outrossim, o paradigma da inclusão globaliza-se, tornando-se palavra de ordem em 
praticamente todas as ciências humanas, no final do século XX. Diante dessa pandemia,o 
movimento em prol da Educação Inclusiva, trouxe em sua gênese, uma discussão em 
torno da Educação Especial e o ensino remoto, para que se torne um sistema de suporte 
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permanente e efetivo para os alunos especiais incluídos, assim como seus professores. 
Com a finalidade de um atendimento escolar essencial, o Conselho Nacional 

de Educação (CNE) emitiu um Parecer sobre a reorganização do calendário escolar e 
possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga 
horária mínima anual.

As atividades pedagógicas não presenciais podem acontecer por meios 
digitais (videoaulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino 
e aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico, blogs, entre outros); por 
meio de programas de televisão ou rádio; pela adoção de material didático 
impresso com orientações pedagógicas distribuído aos alunos e seus pais ou 
responsáveis; e pela orientação de leituras, projetos, pesquisas, atividades 
e exercícios indicados nos materiais didáticos. A comunicação é essencial 
neste processo, assim como a elaboração de guias de orientação das 
rotinas de atividades educacionais não presenciais para orientar famílias e 
estudantes, sob a supervisão de professores e dirigentes escolares (BRASIL, 
2020 apud SOARES, PEREIRA & RODRIGUES, 2020) 

De acordo com Soares, Pereira e Rodrigues (2020) para a educação especial, esse 
mesmo documento orienta que os professores do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE) trabalhem de forma articulada com toda equipe escolar, adequando os materiais e 
dando suporte às famílias.

A Educação Especial não é mais concebida como um sistema educacional paralelo 
ou segregado, mas sim, como um conjunto de recursos que a escola regular deverá 
dispor para atender a diversidade de seus alunos, remetendo também aos procedimentos 
realizados pelo ensino remoto. 

3 | 	METODOLOGIA
A metodologia escolhida aplicada ao estudo foi uma pesquisa qualitativa com as 

mães triadas bem antes do isolamento social, com o objetivo de oportunizar uma assistência 
educacional adaptada às necessidades das crianças, uma vez que estas estão sob a 
responsabilidade de seus familiares, recebendo assim, recomendações específicas de 
estimulação para desenvolver-se. Cinco mães foram selecionadas, pois estas já interagiam 
entre si, formando esse pequeno grupo.

Com o auxílio de uma entrevista semiestruturada e um TCLE (Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido), on-line, separadamente, as mães responderam e feito 
isto, as respostas foram analisadas para verificação das necessidades e propor sugestões. 
Iniciamos com trocas de experiências, de atividades criativas para estimular seus 
filhos, além de realizarem “lives” com apresentação de materiais, vídeos, musiquinhas, 
instrumentos sonoros, os quais pudessem ser coadjuvantes à aprendizagem neste 
momento tão conturbado. 

Dessa forma, o uso desses recursos, de baixo custo, e as tecnologias provenientes 



 
Educação: Diálogos convergentes e articulação interdisciplinar 4 Capítulo 7 83

das redes virtuais, conjugaram-se a fim de possibilitar um ambiente acolhedor para 
a estimulação das crianças com SCZV. As propostas de atividades devem garantir que 
as ferramentas digitais ou físicas sejam acessíveis a todos os estudantes, assegurar 
o Atendimento Educacional Especializado, que envolve parceria entre profissionais 
especializados e professores, para desempenhar suas funções na adequação de materiais, 
além de dar orientações e apoios necessários aos pais e responsáveis. As famílias são, 
sempre, parte importante do processo.

Sabendo que as interações sociais entre grupos heterogêneos são condições 
fundamentais para o desenvolvimento do pensamento e da linguagem, pensamos que 
quanto maior for o grupo de relações em que a criança participar, seu desenvolvimento 
será melhor.

A Educação Infantil, primeira etapa da educação básica, no Brasil, tem por 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até cinco anos, em seus aspectos 
físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade 
(BRASIL, Lei nº 9.394/96, Art. 29).  

A Lei n° 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, sistematizou 
uma série de atribuições relativas aos direitos das pessoas com deficiência, destinadas a 
assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais dessas pessoas, visando à sua inclusão social e cidadania.

Daí, o direito à Educação Inclusiva ser garantido tanto pela Constituição, quanto 
pela Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência da ONU ( Organização das 
Nações Unidas), assim como pela Lei Brasileira da Inclusão (LBI), de Nº 13.146/2015, que  
em seu Art. 3º para fins de aplicação, consideram-se:

III - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, 
dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação 
da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, visando à sua 
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;

Concernente ao princípio da igualdade e da não discriminação, o Artº4 aborda que 
toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais 
pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. Assim,

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de 
distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito 
ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício 
dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, 
incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias 
assistivas.

Segundo Matuoka (2020), a garantia da Educação Inclusiva durante a pandemia, é 
direito dos estudantes. A autora relata que, acolher o estudante e sua família, com atenção 
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ao seu contexto e necessidades específicas, priorizando a conexão, o bem-estar e as 
possibilidades de cada família em lugar de volume de conteúdo, também são estratégias 
estimuladoras para otimizar o processo educativo das crianças especiais.

	 Estados e Municípios precisam conhecer essas necessidades e o perfil das crianças 
com SCZV, para definir políticas educacionais, garantir, desde a matrícula em creche e pré-
escolas, a oferta de Atendimento Educacional Especializado (AEE), e profissional de apoio 
escolar, pois o processo de inclusão envolve o acesso, a permanência, o aprendizado 
e desenvolvimento pleno de crianças com a SCZ, a partir de programas de formação 
continuada de professores e profissionais, a reestruturação das instituições de Educação 
Infantil. 

Contudo, algumas críticas têm sido dirigidas ao ensino remoto, no tocante ao 
despreparo diante da crise educacional brasileira, ou seja, a precariedade dos recursos que 
viabilizariam o processo ensino-aprendizagem para grande parcela de crianças e jovens  
brasileiros, acarretando assim, exclusão e agravo à qualidade do ensino da escola pública, 
além de arraigar as diferenças intelectuais entre os estudantes (CUNHA et al, 2020). 

De acordo com os autores, não se trata de um “discurso negacionista” às tecnologias 
da informação utilizadas na educação, devido ao reconhecimento de suas potencialidades 
no processo de ensino-aprendizagem, e sim de uma reflexão acerca da necessidade de uma 
sociedade mais igualitária, com melhorias na formação docente, de projetos voltados para 
a garantia do direito à educação, a igualdade de condições para o acesso e a permanência 
na escola, garantindo assim, o padrão de qualidade do ensino.

Cunha et. al (2020) abordam uma questão relevante nessa nova dinâmica escolar 
que vem interferindo nas atividades escolares, a saber: a espacial, ou melhor, espaço 
impróprio/inadequado ou escasso nas casas, como poucos cômodos e muitos integrantes 
ou excesso de movimento e barulho, sendo oportuno destacar também, os outros desafios 
domésticos tais como a participação dos pais/familiares como professores, já que algumas 
tecnologias utilizadas pelos professores ou a forma como desenvolvem o ensino não 
possibilitam a aprendizagem, exigindo desses mediadores domésticos os mecanismos 
pedagógicos necessários para tal, que poderá não acontecer adequadamente.

Para isso, os professores durante as “lives” com os familiares, passaram instruções 
sobre o que seria abordado, além de ajudarem a tirar dúvidas que surgiam, pois muitos 
alegavam não ter estudo suficiente, mas nada os tiraria do foco da tarefa.

Assim que essa pandemia passar, a escola certamente passará por um grande 
desafio, reparando as perdas acarretadas pelo ensino remoto, por meio de um trabalho 
a desenvolver-se com vistas à eliminação das desigualdades, da exclusão a que foi 
submetido grande quantitativo de estudantes, no intuito de oportunizar novos processos 
pedagógicos que ampliem o desenvolvimento intelectual, humano e do pensamento crítico, 
como também a formação da cidadania (CUNHA et. al, 2020).
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4 | 	PRODUZINDO MATERIAIS DIDÁTICOS ACESSÍVEIS
De acordo com as Diretrizes Operacionais para o AEE (Atendimento Educacional 

Especializado) na Educação Básica, o professor especializado tem um papel muito 
significativo na produção, verificação da funcionalidade e aplicabilidade dos recursos a 
serem utilizados para mediar um processo de ensino e aprendizagem dos alunos. São 
atribuições desse profissional, a saber:

I – identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, 
de acessibilidade e estratégias considerando as necessidades específicas 
dos alunos público-alvo da Educação Especial;

II – elaborar e executar plano de Atendimento Educacional Especializado, 
avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e 
de acessibilidade;

III – organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos na sala de 
recursos multifuncionais;

IV – acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos 
e de acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em 
outros ambientes da escola;

V – estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na elaboração de 
estratégias e na disponibilização de recursos de acessibilidade;

VI – orientar professores e famílias sobre os recursos pedagógicos e de 
acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII – ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar habilidades 
funcionais dos alunos, promovendo autonomia e participação;

VIII – estabelecer articulação com os professores da sala de aula comum, 
visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e das estratégias que promovem a participação dos alunos 
nas atividades escolares. (BRASIL, 2009 apud SOARES, PEREIRA & 
RODRIGUES).

Devido às condições de trabalho impostas pela pandemia, os recursos através de 
tecnologias digitais, ganham protagonismo, porém critérios precisam ser observados nas 
escolhas ou produções de materiais, seja por meio digital ou não, tais como:

a) adequação aos objetivos, conteúdo e grau de desenvolvimento, interesse 
e necessidades dos alunos;

b) adequação às habilidades que se quer desenvolver (cognitivas, afetivas 
ou psicomotoras);

c) simplicidade, baixo custo e manipulação acessível;

d) qualidade e atração (devem despertar a curiosidade).

Dentro de um ambiente escolar estimulante para a criança com SCZV, as atividades 
realizadas buscaram desenvolver as habilidades sensoriais, a comunicação, a linguagem, 
comportamentos, os afetos, as emoções, além da motricidade. No ensino remoto, seguindo 
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critérios facilitadores, os responsáveis receberam orientações em prol de seus filhos, para 
que pudessem utilizar recursos diversos, desde materiais acessíveis existentes em casa, 
tais como, embalagens, garrafas PET, entre outros para confecção de brinquedos, até o 
próprio computador. 

O material didático faz parte dos recursos a serem utilizados para mediar o processo 
de ensino-aprendizagem dos alunos. O professor especializado tem um papel muito 
significativo na produção, verificação da funcionalidade e aplicabilidade desses materiais.

No meio digital é possível ter acesso a sites, jogos e aplicativos que podem 
auxiliar o professor na produção de materiais didáticos acessíveis( SOARES, PEREIRA & 
RODRIGUES, 2020).

A tendência atual da educação brasileira é a opção para a inclusão de educandos 
com deficiência intelectual em classes comuns. E a inclusão das crianças acometidas pela 
SCZV, necessita começar o mais cedo possível. Assim, Saúde e Educação devem estar 
juntas nas propostas das políticas para Pessoas com Deficiência (PcDs).

A partir do diagnóstico, além da criança ser encaminhada a uma unidade de saúde 
com equipe multidisciplinar (serviço social, neurologia, pediatria do desenvolvimento, 
psicologia, fonoaudiologia, fisioterapia, terapia ocupacional, psicopedagogia e pedagogia 
hospitalar), ela deve ser encaminhada à Educação Infantil, modalidade oferecida às 
crianças de zero a cinco anos de idade pelas Secretarias Municipais de Educação, sendo 
de extrema importância a oportunidade dela vivenciar atividades dentro das adequações 
curriculares que por sua vez contribuirão para o desenvolvimento da linguagem, motricidade, 
inteligência e criatividade.

5 | 	CONCLUSÃO
O presente estudo buscou investigar os desafios e possibilidades da docência a 

crianças com a Síndrome Congênita do Vírus Zika  por auxílio do ensino remoto durante 
esse tempo de pandemia de Covid-19. Por haver dificuldades no acesso à tecnologia e pelo 
caráter inédito da Síndrome, os problemas referentes à disponibilidade dos responsáveis, 
docentes, a reinvenção das estratégias  e  de recursos didáticos , foi necessário a adequação 
de materiais didáticos disponíveis no ambiente das fora do contexto escolar, e auxílio dos 
terapeutas que por sua vez, atendem as crianças em centros de reabilitação.

A microcefalia não é um agravo novo, tampouco uma nova doença, porém é um 
indicador de um déficit do crescimento cerebral, decorrente de várias etiologias, podendo 
estar relacionada a fatores genéticos e cromossômicos, além de exposições ambientais da 
gestante ao consumo de drogas, álcool, entre outras substâncias químicas ou radiação. 
Também se aplicam os distúrbios metabólicos e os processos infecciosos como rubéola, 
herpes e sífilis, de acordo com Vargas et al (2016).
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Os bebês com microcefalia devem ter acesso ao conjunto de cuidados 
próprios da primeira infância e, sobretudo, àqueles, inerentes a sua condição 
específica. Sabendo que as crianças com microcefalia também podem 
aprender, se tiverem oportunidade de interagir desde a mais tenra idade, as 
creches devem acolher os bebês com microcefalia em ambientes inclusivos, 
ricos e estimulantes, que ofereçam por meio de ação interdisciplinar, as 
condições necessárias ao seu desenvolvimento integral (BRASIL, 2016, p. 
47).

A inclusão de crianças com SCZV, devido aos comprometimentos ocasionados 
formalizada precocemente, só trará benefícios pois  “com o suporte necessário e apropriado, 
às crianças pequenas com necessidades educacionais especiais podem tanto adquirir 
habilidades complexas quanto participar com sucesso de ambientes inclusivos”(MENDES, 
2016, p.252). 

Essa colocação corrobora como pensamento sobre a importância da  Educação 
Infantil por ser a primeira etapa da Educação Básica e por oportunizar o aprendizado ao 
respeito às diversidades, uma vez que o convívio entre as crianças com desenvolvimento 
típico e atípico pode minimizar atitudes discriminatórias e preconceituosas.

Em função da pandemia de  Covid-19, o suporte especializado ficou ao encargo dos 
responsáveis e outros cuidadores, visto que as atividades estão sendo realizadas pelos 
meios digitais, fato esse que muito necessitou de mudanças nos conteúdos programáticos, 
além de orientações por parte dos professores e de profissionais de saúde, sendo que 
esses últimos vêm mantendo seus atendimentos cotidianamente. 

Segundo o pensamento de Da Silva et al. (2018) é importante que os professores 
e cuidadores tenham contato com profissionais de saúde de modo que estes forneçam 
informações quanto à importância de estimular a postura correta da criança, podendo para 
isso utilizar instrumentos como calça de posicionamento, cadeira de rodas, cadeira de 
posicionamento para o chão, mesa recortada, e também como segurar a criança no colo da 
maneira adequada e transportá-la com o máximo de segurança. Nem sempre os ambientes 
são propícios à realização de certas tarefas, pois há vários que apresentam condições 
precárias, até mesmo a ausência da Internet, ficando os suportes necessários restritos às 
idas da criança aos ambulatórios.

A experiência de imaginar a docência mediante o ensino remoto para as crianças 
com SCZV constitui-se um desafio devido ao fato de ser uma síndrome inédita e pelas 
dificuldades encontradas em face aos ambientes virtuais, para que seus suportes atinjam os 
objetivos com êxito. Materiais como caixas de papelão, chocalhos, bolas, rolos, almofadas, 
e até mesmo outros que possam ser criados, podem ser importantes aliados para auxiliar 
o desenvolvimento das crianças.

Os responsáveis e cuidadores por sua vez, recebem orientações a respeito do que 
podem realizar em prol do processo educacional de seus filhos, como oferecer condições 
favoráveis apesar dos entraves existentes,  e por isso  acreditam que as atividades propostas 
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e tudo o mais que vem sendo direcionado à aprendizagem dos pequenos, contribuirão para 
que isso se formalize.

As dificuldades das profissionais em imaginar suportes para suas atuações junto a 
esses discentes evocam a importância dos sistemas educacionais, através dos gestores 
escolares inclusive, atentarem para a necessidade de fortalecimento de vínculos entre sua 
equipe, unindo forças em prol da superação dos desafios que estão surgindo nesse cenário, 
assim como da imprescindível atuação do Estado, seja na promoção da capacitação do 
corpo de funcionários, seja na transformação da estrutura e da equipe de suporte para 
as diversidades de experiências que cada estudante leve à sala de aula, segundo Batista 
(2019).

A importância de se estudar sobre a SCZV faz-se necessário para um profundo 
conhecimento sobre suas especificidades, tais como a possibilidade da criança ter múltiplas 
deficiências ou apresentar crises convulsivas. A preocupação em atender a criança da 
melhor forma possível conforme recomendado pela legislação, é tarefa primordial tanto 
dos docentes quanto dos cuidadores e terapeutas, pois em linhas gerais, todos primam 
por aprender cada vez mais, além de contribuir significativamente para que a inclusão 
seja sempre efetiva, atingindo patamares superiores em todas as instâncias. As atividades 
planejadas, as estratégias de estimulação com materiais disponíveis nas escolas e nos 
ambulatórios, brinquedos padronizados, adaptações no mobiliário entre outros, cederam 
lugar às plataformas digitais, em decorrência da pandemia; outrossim, algumas escolas 
vêm retomando os AEEs de forma cautelosa, atendendo aos protocolos de higiene e 
isolamento social, mas que ainda alguns responsáveis temem.

	 Assim, é de suma importância que a inclusão escolar de crianças com a SCZV 
seja vista e reconhecida como um novo capítulo na história da Educação Brasileira, com 
a união de forças para que seja escrito da maneira mais bela possível, nas palavras de 
Batista (2019).
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